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O objetivo desta cartilha é demonstrar, na prática, todos os passos da aplicação 
da Instrução Normativa que trata da indenização de benfeitorias e 
desapropriação de imóveis em unidades de conservação federais (IN/ICMBio/Nº 
02/2009) desde a abertura do processo de indenização até a transferência das 
áreas pelo ICMBio.

A cartilha foi inspirada na recente experiência no Parque Nacional do Itatiaia, que 
retomou seu processo de regularização fundiária depois de 50 anos.

A elaboração desta cartilha teve o apoio da Conservation International e 
Fundação SOS Mata Atlântica.

Na sua elaboração além de diversos servidores do ICMBio contamos com a 
colaboração do INEA/RJ através do NUREF( Núcleo de Regularização Fundiária), 
do INCRA através da participação de peritos com ampla experiência em 
avaliação de imóveis, demonstraram a importância do desenvolvimento de 
ações conjuntas e integradas entre os diversos atores envolvidos.

Agradecemos a todos pela valiosa colaboração.
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IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O interessado em receber indenização, por 
área inserida nos limites de Unidade de 
Conservação, deve comparecer à sede da 
Unidade, ou em qualquer ponto de 
atendimento do ICMBio e apresentar 
requerimento.

A abertura do processo também pode ser 
realizado por iniciativa do ICMBio.

Mirante Último Adeus

INICIATIVA PELO INTERESSADOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O Processo Administrativo será instaurado em nome do ocupante (s) ou titular (es) de 
domínio do imóvel e terá como objeto um único imóvel.

Um imóvel pode ser composto por várias matrículas, desde que as áreas sejam 
contíguas.

INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO PROCESSUALIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O interessado poderá utilizar modelo 
fornecido pelo Instituto.

Na impossibilidade de apresentação de 
modelo fornecido pelo ICMBio, pode ser 
apresentado manifestação através, por 
exemplo, de carta de intenção, 
demonstrando interesse na indenização do 
imóvel.

Exemplo / Carta

REQUERIMENTO DE INDENIZAÇÃOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Recebendo o requerimento de indenização, 
ou por interesse público, o chefe da UC 
encaminha ao protocolo memorando 
solicitando abertura do Processo 
Administrativo.

Modelo Memorando

MEMORANDO / ABERTURA DO PROCESSOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O Chefe da Unidade de Conservação solicita 
ao proprietário que apresente a 
documentação necessária para dar 
continuidade ao Processo Administrativo.

Modelo Intimação

INTIMAÇÃO / APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOSIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

PESSOA FÍSICA
Cópia da carteira de identidade e do 
Cadastro de Pessoa Física - CPF junto à 
Secretaria da Receita Federal do 
proprietário do imóvel, se pessoa física.
Se o proprietário for pessoa física e casado 
deverão ser apresentados também os 
documentos pessoais do(a) cônjuge .

PESSOA JURÍDICA
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 
devidamente registrados e atualizados, e 
comprovação da existência de poderes de representação, em se tratando de 
sociedades privadas;

Surucuá

DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO
OU OCUPANTE

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O cartório competente para o registro do 
imóvel é o Cartório da comarca em que ele 
está localizado, onde se obtém as certidões 
de registros e averbações relativas ao 
imóvel.

Tratando-se de ocupação deve ser 
apresentado qualquer documento que 
comprove a posse do  imóvel (se houver) 
como: cópia do contrato de concessão, 
alienação, legitimação, título de posse, 
contrato de transferência de direitos 
possessórios ou instrumento similar relativo ao imóvel. 

Quando se tratar de posse cadastrada no INCRA, o ocupante deve apresentar 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural- CCIR.

Para os imóveis que atenderam aos requisitos da Portaria/INCRA/P/nº 558/1999, da 
Portaria/INCRA/P/nº 596/2001, da Portaria/INCRA/P n° 835/2004, e da 
Portaria/INCRA/P/nº 12/ 2006, será considerada prova de domínio a declaração de 
regularidade dominial expedida pelo INCRA.

Tibirro-do-Campo

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TITULARIDADE
DO IMÓVEL OU DA OCUPAÇÃO

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Deve ser apresentada certidão de inteiro 
teor que comprove a existência de cadeia 
dominial trintenária. Visa demonstrar a 
propriedade do imóvel nos últimos 30 anos.

Esta certidão é obtida no Cartório de 
Registro de Imóveis em que está registrado 
o imóvel.

Pico das Prateleiras

COMPROVAÇÃO DE CADEIA DOMINIALIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Compete à Chefia da Unidade de 
Conservação ou, supletivamente, à 
coordenação regional a qual a UC se vincule 
a elaboração da cadeia sucessória dominial 
do imóvel.

Modelo Formulário

FORMULÁRIO / CADEIA DOMINIAL DO IMÓVELIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Visa a comprovação da inexistência de ônus 
ou gravames incidentes sob o imóvel.

A certidão cartorária negativa de ônus ou 
gravames aponta a inexistência de ações 
reais ou pessoais reipersecutórias sob o 
imóvel, bem como quaisquer restrições para 
transferência ou alienabilidade do bem, 
como penhora, hipoteca e restrições 
decorrentes de ações trabalhistas e/ou 
fiscais.

CERTIDÕES COMPROBATÓRIAS DE INEXISTÊNCIA DE
ÔNUS, GRAVAMES E AÇÕES REAIS E PESSOAIS

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

"Documento emitido pelo INCRA, que 
constitui prova do cadastro do imóvel rural, 
sendo indispensável para desmembrar, 
arrendar, hipotecar, vender ou prometer em 
venda o imóvel rural e para homologação 
de partilha amigável ou judicial (sucessão 
causa mortis) de acordo com os parágrafos 
1.º e 2.º do artigo 22 da Lei n.º 4.947, de 6 
de abril de 1966, modificado pelo artigo 1.º 
da Lei n.º 10.267, de 28 de agosto de 2001."

fonte: INCRA, 2011.

Exemplo CCIR

CCIRIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O Processo de Indenização deve ser 
instruído com planta georreferenciada e 
memorial descritivo do imóvel.

O intuito é certificar-se da dimensão, 
localização e se há sobreposição total ou 
parcial do imóvel com a UC.

Devem ser obedecidos os níveis de precisão 
adotados pelo INCRA, assinado por 
profissional habilitado, com a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART.

Para os imóveis com área superior ou igual a 500 hectares a planta e memorial 
necessitam de certificação junto ao INCRA.

Para os imóveis com área  inferior a 500 hectares a UC pode providenciar o 
georreferenciamento, nesses casos a precisão de posicionamento/coordenadas vai 
obedecer a precisão dos instrumentos utilizados.

Tratando-se de ocupações o levantamento topográfico possui o objetivo de 
dimensionar as benfeitorias e deverá ser realizado quando da avaliação do imóvel.

Equipe INEA e PNI

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Para que o processo administrativo de certificação seja devidamente formalizado, 
será necessário que o credenciado e o proprietário apresentem:

1- Relatório Técnico dos trabalhos de levantamento do perímetro;

2- Documentos de dominialidade;

3- Planta;

4- Memorial Descritivo;

5- Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

6- Declaração de Respeito de Limites;

7- Arquivos Digitais;

8- Relatórios resultantes de processamentos.

PLANTA GEOREFERENCIADAIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O memorial descritivo deve conter as 
coordenadas dos vértices definidores dos 
limites dos imóveis rurais, georreferenciadas 
ao Sistema Geodésico Brasileiro. 

Exemplo Memorial Descritivo

MEMORIAL DESCRITIVOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Sobre a propriedade de imóvel rural incide 
tributo federal, o ITR (Imposto Territorial 
Rural).

Quanto à propriedade de imóveis urbanos o 
tributo respectivo é o IPTU (Imposto sobre 
Propriedade Territorial Urbana).

Amarilis 

DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCALIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Todo imóvel rural de domínio privado deve estar inscrito na Secretaria da Receita 
Federal.

Em se tratando de ocupações não há esta obrigatoriedade, contudo caso estejam 
inscritas é necessária apresentação da Certidão Negativa de débitos ITR.

Esta certidão pode ser obtida por meio eletrônico no site da Receita Federal:

PESSOA FÍSICA
PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE ITRIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal

http://www.receita.fazenda.gov.br/Grupo1/cidadao.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1


IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

A indenização administrativa só é possível 
nos casos de regularidade do imóvel perante 
o IBAMA e ICMBio.

Até que o ICMBio estruture sistema próprio 
deve ser obtida por meio eletrônico no site 
do IBAMA.

Agulhas Negras

DOCUMENTOS DE REGULARIDADE DO IMÓVEL
(IBAMA / ICMBIO)

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal





IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

A avaliação visa à apuração do preço global 
de mercado do imóvel, incluídos o valor da 
terra nua e o das benfeitorias indenizáveis. 

O preço do imóvel é contemporâneo à 
avaliação e baseado em pesquisa de dados 
do mercado de terras. 

A elaboração do Laudo de Avaliação deve 
obedecer às normas previstas pela ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Quando existirem posses de terceiros sobre 
o imóvel de domínio privado, as benfeitorias 
indenizáveis serão avaliadas em separado e 
o valor apurado será discriminado no Laudo 
de Avaliação.

Nos casos de ocupações sobre terras 
públicas a indenização recairá apenas sobre 
as benfeitorias indenizáveis.

AVALIAÇÃOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal

Exemplo Laudo de Vistoria e Avaliação



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Concluído o procedimento de avaliação, o 
interessado será intimado, mediante 
comunicação escrita, para dizer, no prazo de 
20 (vinte) dias, se aceita o valor apurado 
para a indenização. Caberá à chefia da 
unidade de conservação promover a 
intimação. A aceitação do proprietário deve 
vir com reconhecimento de firma pelo 
cartório. 

Rio no Planalto

INTIMAÇÃO AO PROPRIETÁRIO / VALORES DA
AVALIAÇÃO

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Acatada a proposta de indenização, a 
transferência da propriedade dar-se-á, 
preferencialmente, pela via administrativa, 
devendo ser formalizada por escritura 
pública de desapropriação amigável, no 
caso de imóvel de domínio privado, e de 
escritura pública de compra e venda, em se 
tratando de indenização por benfeitorias 
realizadas em terras públicas.

A recusa do valor ofertado ou não a 
manifestação do interessado em prazo hábil 
ensejará o ajuizamento de ação de desapropriação ou, em se tratando de terras 
públicas,  ação que vise à desocupação da área, mediante depósito em juízo do valor 
referente à indenização.

Araçari Banana

INSTRUÇÃO TÉCNICA CONCLUSIVAIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Acatada a proposta de indenização, a 
transferência da propriedade dar-se-á, 
preferencialmente, pela via administrativa, 
devendo ser formalizada por escritura 
pública de desapropriação amigável, no 
caso de imóvel de domínio privado, e de 
escritura pública de compra e venda, em se 
tratando de indenização por benfeitorias 
realizadas em terras públicas.

A recusa do valor ofertado ou não a 
manifestação do interessado em prazo hábil 
ensejará o ajuizamento de ação de 
desapropriação ou, em se tratando de terras públicas, ação que vise à desocupação 
da área, mediante depósito em juízo do valor referente à indenização.

Assinatura da escritura pelo gestor da Unidade
de Conservação

CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O proprietário deve informar à Receita Federal que o imóvel foi vendido ao ICMBio 
através de comunicado de alienação. Deve ser preenchido o formulário disponível no 
site da Receita que possui o seguinte endereço eletrônico: 
www.receita.fazenda.gov.br.

REGULARIZAÇÃO DA DESAPROPRIAÇÃO JUNTO À
RECEITA FEDERAL

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal





 
 
 
 
 
RIO DE JANEIRO, 24 DE MARÇO DE 2010. 
 
 
 
 
 
 
 
Sr. Chefe do Parque Nacional do Itatiaia, 
 
 
 
Possuo um sítio inserido nos limites desta Unidade. Tenho interesse 
em vendê-lo para o Instituto Chico Mendes. Solicito informações 
quanto aos documentos necessários e que seja realizada avaliação 
do imóvel. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

 
_________________________ 

Proprietário do Sítio 



Ministério do Meio Ambiente 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

Diretoria de Unidades de Uso Sustentável e Populações Tradicionais - DIUSP 
Coordenação Geral de Consolidação Territorial 

 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:   PARNA XXXX Processo: 02070.xxxx/2008-62  
Proprietário: José Roberto   
Imóvel: Fazenda Geral – Glebas X, Y e Z Município: XXXXX UF: BA 

Matrícula**, Registro ou Transcrição 
Anterior Atual 

Nº Transmitente Adquirente* 
 

Área (há) 

Nº Nº Livro Fls. Data 

Forma de 
Transmissão 

Comarca do 
Registro de 
Imóveis 

01 Carlito     José Roberto   4.000 1.180 1.689 2-H 103 30/12/2002 Compra e venda XXX-BA 
02 Carlito     José Roberto   4.247 1.180 1.690 2-H 104 30/12/2002 Compra e venda XXX-BA 
03 Carlito     José Roberto   4.000 1.180 1.691 2-H 105 30/12/2002 Compra e venda XXX-BA 
04 Carlito     José Roberto   4.000 1.180 1.692 2-H 106 30/12/2002 Compra e venda XXX-BA 
05 Carlito     Carlito     16.247 5.204 1.180 2-E 191 10/07/2001 Mudança de 

comarca  
XXX-BA 

06 Nelvi        Carlito     16.247 1.608 5.204 2-R 293 02/10/1986 Compra e venda YYY-BA 
07 Antenor José  Nelvi        25.007 1.608 1.608 2-E 171 19/06/1985 Compra e Venda YYY-BA 
08 Paulo        Antenor José s 25.007 1.608 1.608 2-E 171 06/07/1984 Compra e Venda YYY-BA 
09 Juvencio        Paulo        25.007 1.608 1.608 2-E 171 18/07/1978 Compra e Venda YYY-BA 

           
           
           
           
           

Observações: * iniciar pela última transcrição, ou seja, o(a)  atual proprietário(a)  e seguir em regresso até a prova da cadeia trintenária ou, se mais recente, destaque do patrimônio público ou 
sentença judicial  transitada em julgado.  
 
Técnico: Local e data: Brasília,DF., 04 de outubro de 20xx 

 

Carimbo e assinatura da Chefia da Unidade 
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RESENDE
ITATIAIA

GPA
CREA n° 5063084896 / SP

Engenheiro Ambiental
GUILHERME PENTEADO ADOLPHO

ad = Variação Anual de "d": -00°06'27.986780"

d = Declinação Magnética: -21°33'20.001913"

1 : 3.000

2.443,81 m275.683,70 m²

LOTE 15

PLANIMETRIA GEORREFERENCIADA

GPA-M-0001

45°

GPA-M-0001

SIRGAS 2000Datum:

Coeficiente de Escala K = 0.999620100
Longitude      = 44°36'28.616939" W
Latitude         = 22°27'50.612930" S
Coordenadas do ponto:

acrescido de 500.000 mE   MC
N   Equador acrescido de 10.000.000 m

Origem das coordenadas:
Coordenadas Planas Sistema U T M

GPA

GPA

GPA

RJ

- V - 0001

- P - 0001

- M - 0001

CONVENÇÕES

Vértices Tipo V

Vértices Tipo P

Vértices Tipo M

Área de Preservação 

Vias de Acesso

Rodovias

Córrego ou Nascente

3° OFÍCIO

517.038.008.630-2

5360

15/07/2010

RJ

----------

RESENDE

ITATIAIA
Cartório:

Código INCRA:

Perímetro:Área Total:

Proprietários:

Mat./Transc:

Data:Escala:

Transcrições:

Estado:Município(s):

Comarca(s):

Convergência e declinação do ponto:

15/07/2010

01

Data:

c = Convergência Meridiana: -00°08'59.302172"

Quadro de Áreas:

Resp. Técnico:

Folha:

Proprietários:

Planta de Situação:
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A2 = ( 594 X 420 )

Propriedade / Imóvel:

Itatiaia   >>

BR - 485
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R
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>

Lote 17

Fazenda Cazunga

"Último Adeus"

"Pico Queimado"

GPA-M-0022

GPA-M-0021

GPA-M-0020

GPA-P-0019

GPA-P-0018

GPA-P-0017

GPA-P-0016

GPA-P-0015

GPA-P-0014

GPA-V-0013
GPA-V-0012GPA-V-0011

GPA-V-0010
GPA-V-0009

GPA-V-0008

GPA-P-0007 (cume de morro)

GPA-V-0006

GPA-V-0005

GPA-V-0004

GPA-V-0003

GPA-M-0002

GPA-M-0001

(Divisor das águas)

(Divisor das águas)

GPA-M-0001

Área total: 27,5684 ha

APP: 1,4712 ha

Perímetro: 2.443,81 m

Núcleo Colonial de Itatiaia

Nota: Coordenadas dos Vértices tipo P e V foram retiradas da carta 1:50.000 do 
IBGE (Folha Agulhas Negras), localizado em acidentes geográficos perfeitamente identificados na 

carta citada. Coordenadas transformadas de Córrego Alegre para SIRGAS-2000.
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ART n° 92221220101690200

Edificações

De Para Azimute Distância Coord. E(X) Coord. N(Y) Fator K Latitude Longitude
GPA-M-0001 GPA-M-0002 295°49'55" 232,12 m 540.335,06 7.5 15.754,01 0,99962010 22°27'50.612930"S 44°36'28.616939 "W

GPA-M-0002 GPA-V-0003 317°00'39" 207,76 m 540.126,16 7.5 15.855,14 0,99961989 22°27'47.341714"S 44°36'35.935731 "W

GPA-V-0003 GPA-V-0004 317°58'55" 126,78 m 539.984,76 7.5 16.006,83 0,99961975 22°27'42.420416"S 44°36'40.897161 "W

GPA-V-0004 GPA-V-0005 322°16'13" 143,82 m 539.899,96 7.5 16.100,95 0,99961967 22°27'39.366599"S 44°36'43.872854 "W

GPA-V-0005 GPA-V-0006 314°58'04" 150,49 m 539.811,95 7.5 16.214,70 0,99961958 22°27'35.674631"S 44°36'46.962601 "W

GPA-V-0006 GPA-P-0007 318°46'39" 181,70 m 539.705,48 7.5 16.321,05 0,99961948 22°27'32.224852"S 44°36'50.697543 "W

GPA-P-0007 GPA-V-0008 90°00'00" 28,24 m 539.585,74 7.516 .457,72 0,99961936 22°27'27.790093"S 44°36'54.899463"W

GPA-V-0008 GPA-V-0009 99°04'52" 187,73 m 539.613,98 7.51 6.457,72 0,99961939 22°27'27.787736"S 44°36'53.911366" W

GPA-V-0009 GPA-V-0010 93°11'30" 129,37 m 539.799,36 7.51 6.428,09 0,99961957 22°27'28.735846"S 44°36'47.422380" W

GPA-V-0010 GPA-V-0011 83°26'34" 82,75 m 539.928,48 7.516 .420,89 0,99961970 22°27'28.959156"S 44°36'42.903905"W

GPA-V-0011 GPA-V-0012 91°52'30" 72,44 m 540.010,69 7.516 .430,34 0,99961978 22°27'28.644899"S 44°36'40.028289"W

GPA-V-0012 GPA-V-0013 96°27'26" 63,31 m 540.083,09 7.516 .427,97 0,99961985 22°27'28.715865"S 44°36'37.494846"W

GPA-V-0013 GPA-P-0014 103°26'10" 132,44 m 540.146,00 7.5 16.420,85 0,99961991 22°27'28.942102"S 44°36'35.293020 "W

GPA-P-0014 GPA-P-0015 165°05'40" 59,03 m 540.274,80 7.51 6.390,08 0,99962004 22°27'29.931885"S 44°36'30.783583" W

GPA-P-0015 GPA-P-0016 188°29'54" 69,40 m 540.289,81 7.51 6.333,69 0,99962005 22°27'31.764517"S 44°36'30.253241" W

GPA-P-0016 GPA-P-0017 163°54'51" 99,49 m 540.279,60 7.51 6.265,36 0,99962004 22°27'33.987602"S 44°36'30.604243" W

GPA-P-0017 GPA-P-0018 174°32'22" 68,34 m 540.307,07 7.51 6.170,10 0,99962007 22°27'37.083300"S 44°36'29.634369" W

GPA-P-0018 GPA-P-0019 159°53'50" 82,82 m 540.313,56 7.51 6.102,21 0,99962008 22°27'39.290656"S 44°36'29.401078" W

GPA-P-0019 GPA-M-0020 135°49'28" 77,43 m 540.341,83 7.51 6.024,97 0,99962011 22°27'41.800240"S 44°36'28.404843" W

GPA-M-0020 GPA-M-0021 184°44'46" 202,20 m 540.395,59 7.5 15.969,64 0,99962016 22°27'43.595098"S 44°36'26.518700 "W

GPA-M-0021 GPA-M-0022 248°45'48" 25,62 m 540.378,86 7.51 5.768,13 0,99962014 22°27'50.149996"S 44°36'27.085633" W

GPA-M-0022 GPA-M-0001 256°20'36" 20,50 m 540.354,98 7.51 5.758,85 0,99962012 22°27'50.453830"S 44°36'27.920365" W

Área: 275.683,70 m²
27,5684 ha
2.443,81 m



Proprietário: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Propriedade: LOTE XX 
Local: ITATIAIA Comarca: RESENDE UF: RJ 
Perímetro: 2.443,81 m Área: 27,5684 ha Matrícula: 5380 
 
DESCRIÇÃO 
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice GPA-M-0001, de coordenadas 
N 7.515.754,01m e E 540.335,06m; Divisa; deste, segue confrontando com 
a Fazenda, com os seguintes azimutes e distâncias: 295°49'55" e 232,12 m até 
o vértice GPA-M-0002, de coordenadas N 7.515.855,14m e E 
540.126,16m; Divisor das águas; deste, segue confrontando com Fazenda 
Cazunga, com os seguintes azimutes e distâncias: 317°00'39" e 207,76 m até o 
vértice GPA-V-0003, de coordenadas N 7.516.006,83m e E 539.984,76m; 
317°58'55" e 126,78 m até o vértice GPA-V-0004, de coordenadas N 
7.516.100,95m e E 539.899,96m; 322°16'13" e 143,82 m até o vértice 
GPA-V-0005, de coordenadas N 7.516.214,70m e E 539.811,95m; 
314°58'04" e 150,49 m até o vértice GPAV-0006, de coordenadas N 
7.516.321,05m e E 539.705,48m; 318°46'39" e 181,70 m até o vértice 
GPA-P-0007, também chamado de “Pico Queimado”, de coordenadas N 
7.516.457,72m e E 539.585,74m; Divisor das águas; deste, segue 
confrontando com Lote 17 - Núcleo Colonial de Itatiaia, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 90°00'00" e 28,24 m até o vértice GPA-V-0008, de 
coordenadas N 7.516.457,72m e E 539.613,98m; 99°04'52" e 187,73 m até 
o vértice GPA-V-0009, de coordenadas N 7.516.428,09m e E 
539.799,36m; 93°11'30" e 129,37 m até o vértice GPA-V-0010, de 
coordenadas N 7.516.420,89m e E 539.928,48m; 83°26'34" e 82,75 m até 
o vértice GPA-V-0011, de coordenadas N 7.516.430,34m e E 
540.010,69m; 91°52'30" e 72,44 m até o vértice GPA-V-0012, de 
coordenadas N 7.516.427,97m e E 540.083,09m; 96°27'26" e 63,31 m até 
o vértice GPA-V-0013, de coordenadas N 7.516.420,85m e E 
540.146,00m; 103°26'10" e 132,44 m até o vértice GPA-P-0014, de 
coordenadas N 7.516.390,08m e E 540.274,80m; Rio; deste, segue 
confrontando com o Ribeirão Campo Belo, com os seguintes azimutes e 
distâncias: 165°05'40" e 59,03 m até o vértice GPA-P-0015, de coordenadas 
N 7.516.333,69m e E 540.289,81m; 188°29'54" e 69,40 m até o vértice 
GPA-P-0016, de coordenadas N7.516.265,36m e E 540.279,60m; 
163°54'51" e 99,49 m até o vértice GPA-P-0017, de coordenadas N 
7.516.170,10m e E 540.307,07m; 174°32'22" e 68,34 m até o vértice 
GPAP-0018, de coordenadas N 7.516.102,21m e E 540.313,56m; 
159°53'50" e 82,82 m até o vértice GPA-P-0019, de coordenadas N 
7.516.024,97m e E 540.341,83m; 135°49'28" e 77,43 m até o vértice GPA-
M-0020, de coordenadas N 7.515.969,64m e E 540.395,59m; Divisa; 
deste, segue confrontando com Leonor Zikan do Nascimento, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 184°44'46" e 202,20 m até o vértice GPA-M-0021, de 
coordenadas N 7.515.768,13m e E 540.378,86m; Cerca; deste, segue 
confrontando com Leonor Zikan do Nascimento, com os seguintes azimutes e 
distâncias: 248°45'48" e 25,62 m até o vértice 



GPA-M-0022, de coordenadas N 7.515.758,85m e E 540.354,98m; 
256°20'36" e 20,50 m até o vértice GPA-M-0001, ponto inicial da descrição 
deste perímetro, totalizando assim 275.683,70 m². Todas as coordenadas 
aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir 
da Estação Ativa "ONRJ" - "93921" Rio de Janeiro - RJ, de coordenadas E 
682.133,192m e N 7.466.927,822m; Estação Ativa “CHPI”- ”93920” Cachoeira 
Paulista - SP, de coordenadas E 501.524,482m e N 7.491.112,296m; sendo as 
coordenadas da Base N 7515802,167m e E 540297,379m, e encontram-se 
representadas no Sistema U T M, referenciadas ao Meridiano Central nº 
45°00', fuso -23, tendo como datum o SIRGAS 2000.Todos os azimutes e 
distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção U T M. 
 
Observações: 
A planta anexa é parte integrante deste memorial descritivo. 
Itatiaia, 15 de julho de 2010. 
__________________________________ 
Engenheiro Ambiental 
CREA: XXXXXXXXXXX 
Credenciamento INCRA: XXX 
ART: XXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO 4 - Homogeneização dos preços das terras e Saneamento amostral 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE

REQUERIMENTO  DE  INDENIZAÇÃO

_________________________________________________, portador  do RG 

nº__________________________ e do CPF nº ___________________________,  residente à   ___

 _______________________________________________________________________________

_________________________________, detentor(a) do imóvel situado na localidade de ________

____________________________,  município  de  ________________________,  registrado  no 

Cartório de Registro de Imóveis da comarca de ______________________ , sob a matrícula de nº 

____________, com área de ______________ ha, inserido (___) integralmente (__) parcialmente 

dentro dos limites da(o) ________________________________________________, unidade  de 

conservação  criada    pelo    Decreto  nº  ______  de   ___/___/______,   pelo   que  vem,   mui 

respeitosamente  à  presença de V.Exª.,   requerer  a abertura  de processo de desapropriação nos 

termos da lei.

Para tanto, anexo ao presente a documentação requerida pelos termos da Instrução Normativa 

ICMBio nº 02 de 03 de setembro de 2009.

Nestes Termos
Pede Deferimento

____________________________, _____ de ______________ de 20___

____________________________________________
                                 Assinatura 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA 
 
 
 
MEMORANDO/GAB Nº. XXX/2011/PARNA ITATIAIA. 
 

Itatiaia, 28 de março de 2011. 
 
Do: Chefe do Parque Nacional do Itatiaia 
Ao: Setor de Protocolo 
Assunto: Abertura de processo administrativo 
 
 
 

 
Senhora Responsável, 
 
 

Solicitamos a especial atenção de V. Senhoria no sentido de formalizar 
processo administrativo, conforme documentação em anexo, com os seguintes 
dados: 
 

 INTERESSADO: Nome do proprietário ou ocupante; 
 ASSUNTO: Indenização de área inserida nos limites do Parque Nacional do 

Itatiaia 
 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

Chefe do Parque Nacional do Itatiaia 
 
 
 
 
 

  
Caixa Postal 83.657 - CEP 27580-970 - Itatiaia - RJ - Brasil 

Tel: (24) 3352.1292 - Tel/Fax: (24) 3352.6894 
Email:  parnaitatiaia.rj@icmbio.gov.br 

 



 
CABEÇALHO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 
Intimado:  Qualificar...        

 
 

INTIMAÇÃO PARA OCUPANTES DE ÁREAS PÚBLICAS 
 
 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO, autarquia 

federal criada pela Lei nº 11.516/2007, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e integrante do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) vem, por intermédio do representante do(a), 

_________________(Nome da UC), com endereço institucional a _________________________,  

INTIMAR Vossa Senhoria para que apresente, na sede dessa unidade federal de conservação, no 

prazo de _______ dias os seguintes documentos necessários a formação do devido processo 

administrativo indenizatório nos termos da IN ICMBio nº 02/2009: (Prazo razoável, geralmente de 

20 a 30 dias, mas nada impede que seja maior dependendo das necessidades) 

 
1. Cópia autenticada da carteira de identidade e do Cadastro de Pessoa Física - CPF, se pessoa 

física; 

2. Cópia autenticada de certidão de casamento e do CPF e RG do cônjuge, se houver; 

3. Procuração pública para que o titular ou outro interessado possa intervir por todos, nos casos 
de condomínio; 

4. Cópia autenticada do CPF e RG do procurador, se houver; 

5. Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrados e 
atualizados, e comprovação da existência de poderes de representação, em se tratando de 
sociedades privadas; 

6. Cópia do contrato de concessão, alienação, legitimação, título de posse, contrato de 
transferência de direitos possessórios ou instrumento similar relativo ao imóvel, se houver.  

7. Certificado de Cadastro de Imóvel Rural- CCIR atualizado, quando se tratar de posse 
cadastrada no INCRA; 

8. Planta em escala compatível e memorial descritivo da área ocupada assinados por 
profissional habilitado, preferencialmente com declaração de confinantes; (Caso o 
ocupante não o possua, estes documentos poderão ser elaborados pelo ICMBio no momento 
da vistoria de avaliação do imóvel). 

9. Certidão Negativa de Débitos de Imóvel Rural emitida pela Receita Federal do Brasil pela 
Internet ou por meio de suas unidades (Retira pela internet) – No caso do ocupante 
declarante de ITR. Retira na unidades da SRF pela Internet: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CertInter/NIITR.asp 

10. Comprovação da inexistência de débitos perante o ICMBio, sendo aceita declaração emitida 
pelo IBAMA, inclusive por meio eletrônico, até que o ICMBio possua sistema de controle 
próprio. (Retira pela Internet: http://www.ibama.gov.br/sicafiext/ ) 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CertInter/NIITR.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CertInter/NIITR.asp
http://www.ibama.gov.br/sicafiext/


 
CABEÇALHO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 
 

Ficam desde já notificados para os termos do artigo 66 do Dec. Fed. nº 6.514/2008, sem 

prejuízo das ações penais cabíveis, conforme citamos: 

 
(Dec. Fed. nº 6.514/08) Art. 66.  Construir, reformar, ampliar, instalar ou 
fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores 
de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, 
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em 
desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e 
regulamentos pertinentes: (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).  
Grifo nosso 

 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais).  
 
Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas quem: 
 
I - constrói, reforma, amplia, instala ou faz funcionar estabelecimento, 

obra ou serviço sujeito a licenciamento ambiental localizado em unidade de 
conservação ou em sua zona de amortecimento, ou em áreas de proteção de 
mananciais legalmente estabelecidas, sem anuência do respectivo órgão 
gestor; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

 
Ficam também notificados a que a ausência do fornecimento dos documentos 

solicitados poderá implicar em resistência imotivada por parte do proprietário/ocupante podendo, 

no interesse da instituição, ensejar a impetração de medida de desapossamento  judicial do imóvel. 

 

 

_________________________. ____ de _________________ de 2011 
 
 
 
ASS. CHEFIA DA UNIDADE 
 
 
 
ATESTO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE RECEBI A PRESENTE INTIMAÇÃO ÀS 

____:____ HORAS DO DIA _____/_____/_______. 
 
 
 
_____________________________ 
NOME DO INTERESSADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6686.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6686.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6686.htm#art1


Ministério do Meio Ambiente 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

Diretoria de Unidades de Uso Sustentável e Populações Tradicionais - DIUSP 
Coordenação Geral de Regularização Fundiária - CGFUN 

(61) 3341-9181 
 
 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:                                                                                                   Processo:  
Proprietário: 
Imóvel:  Município: UF: 

Matrícula**, Registro ou Transcrição 
Ant Atual 

Nº Transmitente Adquirente* 
 

Área (ha) 

Nº Nº Livro Fls. Data 

Forma de 
Transmissão 

Comarca do 
Registro de 
Imóveis 

           
           
           
           
           
           
           
           
           
           

Observações: * iniciar pela última transcrição, ou seja, o(a)  atual proprietário(a)  e seguir em regresso até a prova da cadeia trintenária ou, se mais recente, destaque do patrimônio público ou 
sentença judical  transitada em julgado. ** A prova de domínio do imóvel é feita somente pela Matrícula/Registro/Averbação no livro 02 do cartório do registro de imóveis, em nome do 
Requerente. 
 
 
 
 
 
Técnico: Local e data: 

Carimbo e assinatura da Chefia da Unidade 

 



 
CABEÇALHO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 
Interessado: 
Processo N: 

 

_________________________. ____ de _________________ de 20__ 
 
 

NOTIFICAÇÃO 
 
 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO, autarquia federal criada 
pela Lei nº 11.516/2007, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e integrante do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA)  NOTIFICA a Vossa Senhoria que no dias  _______ será 
realizada a vistoria do imóvel de _____________________ de sua propriedade, visando a instrução 
processo administrativo indenizatório nos termos da IN ICMBio nº 02/2009. 
 
Para tanto solicitamos de Vossa Senhoria que indique um representante para acompanhamento 
destes trabalhos. 
 

 
Atenciosamente. 

 

 
 
 
ASS. CHEFIA DA UNIDADE 
 
 
 
ATESTO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE RECEBI A PRESENTE INTIMAÇÃO ÀS 

____:____ HORAS DO DIA _____/_____/_______. 
 
INFORMO AINDA QUE CONCORDO COM A REALIZAÇÃO DO REFERIDO TRABALHO. 
 
 
 
_____________________________ 
NOME DO INTERESSADO 
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